
Começamos mais um ano cheios de expectativas com relação ao que o Senhor fará por meio de 

nossa vida e ministérios.

Muitos são os desafios, mas sabemos que o Senhor está ao nosso lado para nos fortalecer, pro-

teger e direcionar.

Como agências do reino de Deus, nossas igrejas devem atuar também propagando os direitos 

humanos defendendo a vida, a integridade do ser humano e a sua identidade como coroa da criação 

de Deus.

Não podemos ignorar que estamos inseridos em um contexto no qual a vida virtual ocupa cada 

vez um espaço maior na sociedade. Por isso, devemos adotar tecnologias capazes de compartilhar a 

nossa fé e alcançar pessoas com a mensagem de esperança em Cristo Jesus neste ambiente virtual.

Como líderes, devemos cuidar dos nossos corações de forma a evitar que nosso ego assuma o lugar 

que é reservado unicamente para o nosso bondoso Deus e Pai. Devemos ser líderes semelhantes a Jesus.

Em meio às pressões da lide ministerial, muitos pastores estão enfrentando enfermidades emo-

cionais. Por isso, trazemos um artigo sobre a saúde emocional do pastor.

Trazemos também a primeira parte de um artigo que trata sobre a gestão de equipes nas igrejas 

a fim de chamar a atenção para um assunto de grande relevância para todos nós.

Que neste ano que começa possamos avançar sobre as trevas do pecado levando a mensagem de 

esperança em Cristo Jesus às nações da terra. Que tenhamos ousadia e sabedoria vindas do Senhor 

para este avanço consistente e fiel à Palavra de Deus.

Que o Senhor continue nos abençoando neste novo ano e nos use poderosamente na transfor-

mação da nossa Pátria.

Contribua conosco avaliando os artigos e sugerindo temas que sejam do seu interesse.

Boa leitura.

EDITORIAL
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A gestão de equipes na  
igreja – Parte 1

Para começar a falar de equipe, temos que pri-
meiro definir o que não é uma equipe. Bem, 
equipe não é só juntar pessoas, nem é só um 
grupo de pessoas reunidas, muito menos é 

somente a reunião de pessoas para a realização de 
um trabalho em grupo. Não adianta, simplesmente, 
dizer que se trabalha em equipe, se na prática isto 
não acontece.

Equipe não é só um trabalho 
em grupo, então, o que é?

Equipe é somar competências para um propósito. 
Equipe é união de pessoas motivadas para alcançar 
um objetivo comum. Em uma equipe, as pessoas 
não buscam seus interesses pessoais, mas o sucesso 
da equipe.

Leila Matos
Ministra de Educação Cristã 
Membro da Igreja Batista Vida em Niterói.
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No caso da igreja, as equipes trabalham para que 
ela cumpra sua missão.

Podem existir equipes formadas para um deter-
minado trabalho, ou equipes que desenvolvem tra-
balhos fixos.

Dependendo da estrutura da igreja, podemos ter 
equipes formadas por professores, equipe adminis-
trativa, equipe pedagógica, equipe de louvor, equipe 
de visitas. Sua igreja pode ter um conselho educacio-
nal, que também é uma equipe. Também podemos 
formar equipes para um determinado trabalho como, 
por exemplo, estruturar a EBD infantil.

O importante é que em cada equipe:
 y O propósito esteja bem definido – As pessoas 

precisam saber claramente o objetivo daquele grupo.
 y Haja comprometimento de cada pessoa da equi-

pe – Os membros da equipe devem se sentir parte do 
que está sendo feito, sabendo que cada contribuição, 
mesmo que possa parecer pequena, é essencial para 
o sucesso do trabalho.

Em uma equipe todos devem chegar juntos. É 
preciso que as pessoas estejam lado a lado, cooperando 
mutuamente para alcançar o objetivo. 

Na igreja, normalmente, trabalhamos com volun-
tários. E, como escolher os voluntários que formarão 
uma equipe?

Bem, mais do que uma pessoa escolhida pela 
comissão de indicação e eleita na igreja, o trabalho 
cristão é vocação, é uma escolha divina. Quem distri-
bui dons na igreja é o Espírito Santo (1Co 12.11). A 
igreja é um corpo vivo de Cristo (1Co 12.27). Cada 

um tem o seu dom. No corpo de Cristo todos têm 
uma especial atuação.

O apóstolo Paulo em Efésios 4.16 fala da justa 
operação de cada parte. Assim, na equipe é importante 
ter a pessoa certa no lugar certo. É a justa operação 
para o alcance do objetivo, para o sucesso de todos.

Precisamos pensar no significado de competência 
para a escolha dos colaboradores. Gosto da definição 
de competência que junta alia: conhecimento, ha-
bilidades e atitudes. Um professor de EBD (Escola 
Bíblica Dominical, Escola Bíblica Discipuladora, 
Escola Bíblica Diária, ou Escola Bíblica), por exem-
plo, precisa ter conhecimento bíblico (se for uma Es-
cola Bíblica temática, ele precisa dominar o tema do 
estudo), mas, além disso, ele precisa ter habilidade 
para o ensino, com didática, comunicação e atitude, 
demonstrando disposição para ensinar.

A igreja é um espaço de comunhão, serviço, 
adoração, ensino, evangelização, missões, cura, mas 
também de aprendizado e crescimento cristão. Cada 
colaborador deve ter um sentido de missão e entender 
que foi Deus que o colocou no lugar onde está. Pode 
ser, por exemplo, que para ser um professor em uma 
escola secular o conhecimento seja o suficiente, mas 
na igreja deve- se levar em consideração o compro-
misso cristão.

Equipes formadas por pessoas competentes e com-
prometidas, fazem toda diferença no meio eclesiástico, 
pois buscamos também o sucesso, mas não um sucesso 
medido pelo alcance de metas e resultados, com prê-
mios, ganhos financeiros ou conquistas profissionais, 
mas na edificação, unidade e crescimento bíblico do 
corpo de Cristo (Ef 4.12- 15), para a glória de Deus.
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No final dos anos 1990, o saudoso prof. 
pr. Roberto Alves de Souza foi alerta-
do que o Seminário Teológico Batista 
do Sul do Brasil/CBB formava pastores 

e líderes para servir nas igrejas, (‘agências do reino 
de Deus’), e, apesar deles terem acesso à disciplina: 
“administração eclesiástica”, que os preparava para 
atuar no governo congregacional, ministrar ceias, 
agenda pastoral, calendário de pregações, estratégias 
administrativas, gestão organizacional, metodologia 
de batismos, cultos fúnebres, visitação a hospitais, 
cerimônias de casamentos etc., entretanto, segundo 

dr. Gilberto Garcia (professor universitário de Direi-
to e editor do site: ‘o direito nosso de cada dia’), eles 
não recebiam qualquer orientação sobre os aspectos 
legais para atuar na condição de presidente de uma 
pessoa jurídica de direito privado, como a igreja ou 
organização religiosa, (‘templo de qualquer culto’), 
é juridicamente classificada para todos os efeitos le-
gais da cidadania pátria; e, ainda, a importância da 
conscientização entre os estudantes de teologia da 
percepção de que exercício da fé, (enquanto fenômeno 
religioso) precede a fundação do estado (organização 
social- política da sociedade), por isso, a igreja é de-

A igreja e a propagação dos 
direitos humanos

Gilberto Garcia
Advogado, pós- graduado e mestre em Direito. Professor universitário e presidente da 
Comissão Especial de Direito e Liberdade Religiosa do IAB (Instituto dos Advogados 
Brasileiros). Autor dos livros: “O novo Código Civil e as igrejas” e “O direito nosso de 
cada dia”, Editora Vida e “Novo direito associativo”. É coautor nas obras coletivas: 
“Questões controvertidas – Parte Geral do Código Civil”, Editora Método/Grupo 
GEN, e “Direito e cristianismo”, Editora Betel, e do DVD – “Implicações tributárias 
das igrejas”, Editora CPAD. Editor da Revista Eletrônica de Direito Religioso
site: www.direitonosso.com.br/facebook: ww.fb.com/odireitonosso
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tentora da propagação dos direitos humanos ao longo 
da história mundial.

Atuação pioneira no magistério 
do ensino superior teológico

Professor Souza, que era um visionário reitor da-
quela ‘casa de profetas’, à luz do singelo alerta, dis-
ponibilizou aos seminaristas, no curso de teologia, 
(numa frutífera parceira encetada com ‘o direito nosso 
de cada dia’), a inovadora disciplina: “noções gerais 
de direito para pastores”, no curso de Teologia, no 
Seminário do Sul, (atualmente Faculdade Batista do 
Estado do Rio de Janeiro (Faberj), sob a coordena-
ção acadêmica do prof. Pr. Valtair Miranda); assim 
com o dr. Gilberto Garcia, numa atuação pioneira 
no magistério do ensino superior teológico, no afã 
de prover acesso à tecnologia de conhecimento numa 
linguagem acessível e operacional aos estudantes de 
teologia, (somando- se a nomes históricos, que atua-
vam na orientação de igrejas em relação às leis do país), 
tais como: pr. Genésio Pereira- advogado/contador, 
e, o também saudoso pr. Rubens Moraes- contador), 
que se preparavam para dirigir uma grei, estando à 
frente do povo de deus, na condição de pastores (lí-
deres espirituais), mas também, respondendo, diante 
das autoridades nacionais, pelo exercício do cargo de 
presidente de uma organização associativa religiosa, 
que funciona num governo coletivo.

‘Noções Gerais de Direito 
para Pastores’ 

De igual forma, no final dos anos 2000, quando, 
foi reconhecido pelo MEC o curso de teologia da 
Faculdade Evangélica das Assembleias de Deus no 
Brasil- FAECAD/CGADB, à época, sob a direção 
geral do Prof. Pr. Marcos Tuler, e, neste tempo, sob 
a Liderança Administrativa do prof. pr. Isael Araújo, 
inseriu- se na grade curricular a disciplina: “a igreja 
e o código civil”, à qual, há mais de uma década, 
o prof. Gilberto Garcia tem atuado como titular, 
(contando, atualmente com a parceria do prof. pr. 
Alexandre Coelho), tendo a comissão do ministério 
da educação e cultura, (que em sua última avalia-
ção acadêmica concedeu a nota de 4,16, sendo 5,0 a 
máxima), recomendado a necessidade da ampliação 
programática, com a nominação atual: “a igreja e 
os direitos humanos”, com a finalidade de abranger 
temas diversificados relacionados ao exercício da es-
piritualidade pelo cidadão brasileiro, relacionados: a 
religião, a fé, a crença, e, o sagrado, bem como, a pro-
posição de convivência respeitosa na sociedade civil, 
mesmo com posicionamentos opostos, direcionados 

para o progresso da nação brasileira, onde estamos 
plantados, à luz de Jeremias 29.7, ‘Procurai a paz da 
cidade [...] e orai por ela ao Senhor, porque na sua 
paz, vós tereis paz’.

‘Direitos Naturais’ 
O ‘programa da disciplina’ junto aos alunos é de 

compartilhamento de noções gerais sobre ‘direitos e 
deveres do cidadão religioso’ nas áreas constitucional, 
civil, trabalhista, tributária, entre outras, tendo sido 
enriquecido com temas ‘direitos humanos’ é relevante 
asseverar que ele é, na realidade histórica, oriundo 
do denominado ‘direito natural’, que é o direito da 
pessoa defender sua fé, sua família e, sua pátria, eis 
que, está intrinsecamente ligado a cada ‘espécime da 
raça humana’, pelo fato de possuir a condição de ‘ser 
humano’, teologicamente fundamentado na ‘imago 
dei’ (imagem de deus), à luz da Bíblia Sagrada (Gê-
nesis 1.26), que são: direito à crença, direito à vida, 
o direito à liberdade, e, o direito à igualdade, que são 
codificados no pentateuco de moisés, embasando- se 
no legado judaico- cristão, que, por sua vez, é a princi-
pal base da inspiração jurídica da legislação moderna 
dos países do ocidente

Cristianismo – Religião Oficial 
do Império Romano

Num brevíssimo passeio na história do mundo está 
registrado que o imperador Constantino, inicia em 
313 d.C., e, o imperador Teodósio I, 380 d.C, conclui 
a estatização da religião cristã, transformando a ex-
pressão de fé no cristianismo como legalmente obri-
gatório, e o império romano, que sempre perseguiu 
cristãos, eis que, (destacadamente sob o governo do 
imperador nero, que tem a fama de ter sido um dos 
mais cruéis governantes do império romano com os 
cristãos, tendo sacrificado inúmeros crentes em Jesus 
Cristo, queimando- os vivos ou oferecendo- os as feras 
no coliseu romano, tendo inclusive os responsabilizado 
pelo incêndio da cidade de roma), torna- se um esta-
do confessional, passando a ter o cristianismo como 
religião oficial do governo romano, sendo propagada 
entre o povo, com perseguição a outras manifestações 
religiosas, atravessando esta perspectiva sociologia por 
mais de dez séculos da história da humanidade, com 
a prevalência da religião cristã na vida da sociedade. 

Reforma Protestante – Estado Laico
É a reforma protestante (protagonizada pelo 

monge católico agostiniano Martinho Lutero), teve 
seu ápice no cristianismo, segundo historiadores, à 
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partir da publicação, em 31 de outubro de 1517, das 
95 teses, fixadas na fachada da igreja do castelo de 
Wittenberg, alemanha, fundadas nas proposições 
teológicas dos denominados cinco solas: 1. Sola fi-
de (só a fé); 2. Sola scriptura (só a escritura); 3. Solus 
christus (só cristo); 4. Sola gratia (só a graça); 5. Soli 
deo gloria (glória só a deus); fomenta socialmente a 
independência política do estado para com a igreja, 
inaugurando a perspectiva da separação igreja- estado, 
ou seja, provoca um movimento religioso que embasa 
o estado laico, (que no caso da nação brasileira, como 
estabelecido na Constituição da República Federativa 
do Brasil, não é ateu, nem laicista, e sim, um estado 
sem religião oficial, um estado neutro religiosamente), 
acolhido ao longo do século 18, constitucionalmente 
pelas nações modernas; deixando legados fundamen-
tais a sociedade, tais como: a separação do governo 
temporal do governo atemporal, a defesa da vida, a 
proteção as liberdades, a busca da igualdade de di-
reitos, a educação na escola pública, a possibilidade 
de ascensão social, a família como célula ‘mater’ da 
sociedade etc. 

Revolução Francesa: Liberté, 
Égalite, Fraternité

Vale destacar que, apesar do período absolutista 
do século 23, quando o rei João Sem Terra, na Ingla-
terra, em 1215, acolhe o pleito dos barões, para que 
não houvesse julgamentos sumários (sem direito à 
defesa), embasada na crença da divindade do monar-
ca, de que o ‘ocupante do trono’ tinha ‘sangue azul’, e 
consequentemente direito de vida e morte sobre seus 
súditos; proposição sociológica que atravessa cinco 
séculos da humanidade, eis que, só em 1789 ocorre 
a ‘queda da bastilha’, denominada pelos historiadores 
de ‘revolução francesa’, sob o lema: liberté (liberdade), 
égalite (igualdade), e, fraternité (fraternidade); neste 
caso com a desvinculação do estado da pessoa do rei, 
sendo instituído a estruturação proposta pelo filosofo 
montesquieu, que é o estado com o poder dividido 
em três facetas organizacionais; tendo cada um dos 
poderes funções especificas: executivo (administra-
dor), legislativo (legislador), e, judiciário (julgador), 
mantendo- se o equilíbrio governamental. 

Aliança de Protestantes Evangélicos: 
Abolição Escravatura Internacional

No caso brasileiro, é relevante enfatizar que até 
1808 o país era tão somente ‘colônia da coroa por-
tuguesa’, tornando- se independente com a separa-
ção política de portugal, em 1822, para iniciar o 
denominado processo de ‘abolição da escravatura’, 

que alguns estudiosos enquadram, que foi efetivada, 
utilizando- se a ‘estratégia do discurso’, (a ‘ janela de 
overton’), de forma benéfica, que na realidade é fruto 
da atuação no império britânico, embasada na alian-
ça de protestantes evangélicos liderados por Willian 
Wilberforce no parlamento inglês, no ‘ato contra o 
comércio de escravos’’, em 1807, influenciando todo 
o mundo civilizado da época, chegando ao Brasil, 
em 1850 com a lei ‘Eusébio de Queiroz’, após a ins-
tituição da lei do ‘ventre livre’, em 1871, em seguida 
com a aprovação em 1885 da lei dos ‘sexagenários’, 
para em 1888 ocorrer a assinatura da lei ‘áurea’, com 
a oficial libertação dos escravos no país.

Normatização Constitucional 
da Separação Igreja- Estado

Neste compartilhamento alusivo aos ‘direitos hu-
manos’ com os estudantes de teologia é enfatizado 
que foi a proclamação da república que inaugurou 
no brasil a normatização constitucional da separação 
igreja- estado, pois até então o país vivia a condição 
de possuir uma religião oficial, sendo o catolicismo 
romano, desde seu descobrimento por Portugal, pas-
sando pelo período de Brasil- colônia, (1500- 1822), 
e, do Brasil- império, (1822- 1890), extinguindo- se 
em 1891 a oficialidade da crença estatal para todos 
os efeitos legais, daí a relevância do legado, (desde a 
catequização dos índios), da religião católica no país, 
entretanto, tendo sido implementada de fato na so-
ciedade, tão somente na constituição federal de 1946, 
com a aprovação da emenda sobre a ‘liberdade de 
culto religioso’, proposta pelo deputado constituinte, 
escritor baiano Jorge Amado (partido comunista/SP).

Declaração Universal dos 
Direitos Humanos

Neste diapasão histórico, após a 2ª Guerra Mun-
dial, em 1948 é instituída pela maioria dos países do 
mundo, a organização das nações unidas, que esta-
belece a declaração universal dos direitos humanos: 
“[...] Artigo 1. Todos os seres humanos nascem livres 
e iguais em dignidade e direitos. São dotados de razão 
e consciência e devem agir em relação uns aos outros 
com espírito de fraternidade. [...]”, Artigo 18. Todo 
ser humano tem direito à liberdade de pensamento, 
consciência e religião; esse direito inclui a liberdade 
de mudar de religião ou crença e a liberdade de mani-
festar essa religião ou crença pelo ensino, pela prática, 
pelo culto em público ou em particular. [...]”, Artigo 
29. 1. Todo ser humano tem deveres para com a co-
munidade, na qual o livre e pleno desenvolvimento de 
sua personalidade é possível. [...]”; Fixando parâme-
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tros jurídicos internacionais de convivência respeitosa 
entre os diferentes e divergentes povos do planeta, à 
qual teve destacada participação da evangélica profa. 
Anna Eleanor Roosevelt, primeira- dama dos Estados 
Unidos de 1933 a 1945. 

Progressão Histórica Direitos 
Humanos Fundamentais

Estudiosos têm dividido a progressão histórica 
do reconhecimento dos direitos fundamentais do ser 
humano, que são: denominados, para efeito didáticos: 
primeira geração: vida, liberdade, propriedade, liber-
dade de expressão, participação política e religiosa, 
inviolabilidade de domicílio, liberdade de reunião 
etc; segunda geração: direitos sociais, econômicos, 
culturais etc; terceira geração: progresso, ambiente, 
autodeterminação dos povos, patrimônio comum 
da humanidade, comunicação etc; quarta geração: 
democracia, a informação, pluralismo etc; os quais, 
no caso brasileiro, estão integralmente assegurados, 
destacadamente nos artigo 5º, (direitos e garantias 
individuais e coletivas), e, artigo 6º (direitos sociais), 
da constituição federal, sendo relevante enfatizar que 
todos estes direitos fundamentais são oriundos do 
fenômeno religioso, à luz da liberdade de crença e 
consciência, intrínseco a cada pessoa humana.

‘Dignidade da Pessoa Humana’
Este conceito da ‘dignidade da pessoa humana’, 

reenfatizado após a 2ª Guerra Mundial, é oriundo da 
visão humanística, fomentada pelo antropocentrismo, 
originado no século 16, como exposto por historiado-
res: “[...] Representou a passagem a passagem da idade 
média para idade moderna [...]”, Onde o ser humano 
é colocado no centro das atenções das preocupações 
da sociedade; o que é um dos princípios bíblicos mais 
preciosos, considerado ‘obra prima da criação divina’, 
à luz do livro de Gênesis 2.7, E, enfatizado por cristo 
ao declarar que o ‘sábado foi feito para o homem, e não 
o homem feito para o sábado’ (Marcos 2.27), que foi 
materializada doutrinária e teologicamente pelo con-
cílio Vaticano II, no documento apostólico ‘Dignitatis 
Humanae’ (1965), a resolução 36/55, 1981 da ONU: 
“declaração sobre a eliminação de todas as formas de 
intolerância e discriminação com base em religião ou 
crença”, e, a resolução 440/2022 do CNJ (Conselho 
Nacional de Justiça), que instituiu a “política nacional 
de promoção à liberdade religiosa e combate à into-
lerância no âmbito do poder judiciário brasileiro”, à 
qual havia sido elevada a princípio constitucional, 
esculpido no artigo 1º, a República Federativa do 
Brasil, [...], Constitui- se em estado democrático de 

direito e tem como fundamentos: inciso: ‘[...] III – a 
dignidade da pessoa humana [...], da constituição da 
República Federativa do Brasil, sendo um dos mais 
importantes vetores de interpretação das normas no 
sistema jurídico nacional.

Ampla Liberdade Religiosa no Brasil
O cristianismo também tem singular contribui-

ção para a laicidade estatal, à luz da jesus cristo ter 
propugnado a separação da igreja- estado, com cele-
bre frase, (proferida segundo o evangelho de mateus 
22.21), Após a provocação, se os judeus deviam pagar 
tributos ao império romano, tendo respondido aos 
seus inquisidores, o que alguns estudiosos asseveram 
ser a gênese do estado laico: “dai, pois, a césar o que 
é de césar, e a Deus o que é de Deus”; inspirando sua 
adoção por inúmeros países, fomentando inclusive 
no Brasil, políticas públicas direcionadas para a di-
versidade religiosa nacional, com a plena liberdade 
ao exercício da fé pelo cidadão brasileiro (inclusive, 
respeitando- se a perspectiva filosófica de ateus, agnós-
ticos, sem religião, humanistas, espiritualistas, esoté-
ricos etc), princípios incorporados na carta magna de 
1988, artigo 5º, inciso: vi, (inviolabilidade de crença), 
e, o artigo 19, inciso: i, (separação igreja- estado), por 
isso, o brasil é um dos dez países de maior liberdade 
religiosa no contexto internacional.

Direitos Humanos no Brasil
Um dos principais fundamentos constitucionais, 

assegurado no ‘caput’ do artigo 5º, da constituição 
federal de 1988: “todos são iguais perante a lei”, é o 
fiador da legalidade do estado democrático de direito 
vigente no brasil, exatamente para assegurar o posi-
cionamento de afirmação da igualdade, seja com re-
lação a raça, cor, etnia, crença, sexo, filosofia, posição 
social, opção política, idade, origem etc, destacada-
mente, por meio da legislação protetiva nacional, tais 
como, as leis: 7.716/1989, 10.639/2003, 12.288/2010, 
12.711/2012, 13.146/2015, Entre outras, adiciona-
das por manifestações jurisprudenciais do stj, e, stf, 
direcionadas para cidadãos vulneráveis, socialmente 
desassistidos, pessoas em situação de rua, portadores 
de deficiências, mulheres, idosos, indígenas, crianças, 
adolescentes, jovens, comunidade LGBTQIAP+, 
auto- declarados negros, pardos etc, o que, diferente 
do ‘senso comum’, não tem nada a ver com os ‘bene-
fícios legislativos’ previstos no ordenamento jurídico 
pátrio, facultados aos cidadãos que eventualmente 
envolvem- se em atos ilícitos, e por isso, o poder ju-
diciário pátrio é obrigado a concedê- los as pessoas.
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Diversidade Religiosa Nacional
Numa sociedade secularizada, em que cada vez 

mais, na esfera pública, o ‘profano’ tem prevalência 
sobre o ‘sagrado’, eis que, é onde o fenômeno reli-
gioso tem sido rechaçado pelas elites do país, numa 
tentativa de circunscrever a manifestação da crença 
a esfera privada, visando fomentar um objetivo cer-
ceamento ao exercício da fé pelo cidadão religioso, 
por isso, é vital que o estado, no arcabouço jurídico 
nacional, esteja estruturado para proteger as pessoas 
seguidoras de todas as confissões denominacionais, 
com relação ao preconceito ou discriminação religiosa, 
(previsto na lei 9.459/1997), assegurando o direito ao 
proselitismo ativo, (evidentemente pacifico e volun-
tário), quando cada grupo religioso, destacadamente, 
os universalistas, à luz de suas estratégicas missioná-
rias de expansão de adeptos a sua percepção religiosa, 
que geralmente é exclusivista, numa proposição de 
pregação de uma única verdade, como por exemplo 
no caso dos cristãos: “eu sou o caminho, a verdade e 
a vida”, asseverou Jesus Cristo”, Evangelho de João 
14.6; enfatizando- se a necessidade da convivência 
respeitosa entre os cidadãos brasileiros, respeitadas 
as diferenças entre todas as pessoas, sejam políticas, 
esportivas, filosóficas, estéticas, gostos musicais, gru-
pos religiosos, escolas de samba, ideológicas, prefe-
rências por cores etc, evitando- se que seja entendido 
e aceitável proposições de agentes públicos, ativistas 
sociais e movimentos progressistas, veículos de mídia 
etc, normalizando percepções que reforçam práticas 
preconceituosas e discriminatórias a religiosos por 
agentes de órgãos públicos ou privados.

Tipificação Criminal: Atribuição 
Exclusiva do Congresso Nacional

Consigne- se a relevância da não instituição de 
delitos penais interpretativos por órgãos públicos ou 
poderes da república que não receberam a incumbên-
cia institucional na organização do estado brasileiro, 
(tais como: polícia militar, polícia civil, polícia federal, 
defensoria pública, câmara de vereadores, assembleias 
legislativas estaduais, ministério público, bem como, 
a magistratura nacional), de criminalização de condu-
tas entendidas por determinados setores da sociedade 
como ‘intolerantes’’; atribuição exclusiva do congresso 
nacional, por isso, incabível falar- se em ‘crime de in-
tolerância religiosa’ ou ‘crime de racismo religioso’, eis 
que, não existentes no ordenamento jurídico pátrio; 
garantia constitucional esculpida no artigo 5º, inciso: 
XXXIX, “Não há crime sem lei anterior que o defina”, 
e, sobretudo, porque não podem ser tipificados, à luz 
do artigo 5º, inciso: vi, “inviolabilidade da crença”, e, 

artigo 19, inciso: i, “separação igreja- estado”; eis que, 
o estado brasileiro está constitucionalmente proibido 
de definir quais são as crenças aceitáveis socialmente; 
especialmente, quando estas são exercidas dentro do 
ordenamento jurídico nacional.

Encontros de Conscientização Cidadã
Numa atuação política- institucional o mandato 

do saudoso deputado estadual pr. Édino Fonseca 
(Catedral das Assembleias de Deus em São Gonça-
lo/RJ), junto à presidência da ALERJ a instalação, a 
qual se tornou presidente, de uma ‘comissão especial 
para acompanhar a tramitação no congresso nacio-
nal do anteprojeto de código penal’, (aprovado pela 
câmara de deputados federais, pendente de delibe-
ração do senado da república); operacionalizou, sob 
a coordenação do dr. Gilberto Garcia, na condição 
de assessor parlamentar na assembleia legislativa do 
estado do Rio de Janeiro (ALERJ), a promoção de 
‘audiências públicas’, tendo selecionado alguns temas 
polêmicos na sociedade fluminense, os quais contaram 
com a participação de especialistas, que sabidamente 
posicionavam- se publicamente ‘contra’ ou ‘favor’ do 
tema especificado, embasado em razões religiosas, 
históricas, jurídicas, cientificas, morais, biológicas, 
sociológicas etc, para ‘encontros de conscientização 
cidadã’, numa visão prospectiva da ‘cosmovisão con-
servadora’, com representantes da ‘sociedade progres-
sista’, direcionado para um ‘debate propositivo’ de 
assuntos considerados tabus pelos cristãos, visando 
oferecer acesso à tecnologia e conhecimento, exposta 
por detentores de argumentos técnicos fundamen-
tados em estudos, com razões antagônicas, de duas 
visões, ‘prós’ e ‘contra’, nesta sensível área de estudo 
das ‘igrejas e os direitos humanos’, que sempre foi o 
fundamento bíblico da liderança evangélica.

Temas Polêmicos na 
Sociedade Fluminense

Estes realizaram- se nas dependências de nobres 
espaços, alguns no Auditório da ALERJ, Centro 
da cidade do Rio de Janeiro/RJ, com palestrantes- 
convidados com posicionamentos favoráveis e contrá-
rios, que enfocaram os temas: “a descriminalização das 
drogas”: dr. Orlando Zaccone (Delegado de Polícia 
Civil/RJ), e, Cel. PM Mário Sérgio Brito Duarte 
(Secretário de Políticas de Segurança em Duque 
de Caxias, e, ex- comandante-geral da PMERJ); e, 
“aborto no novo código penal”: dra. Mônica miran-
da (coordenadora União Brasileira de Mulheres), e, 
Dra. Lenise Cardoso (presidente ONG-‘Brasil sem 
aborto’); e, no afã de abranger a comunidade acadê-
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mica, além da disponibilização para representantes 
da sociedade civil organizada, além de cidadãos in-
teressados, as outras audiências públicas, ocorreram 
no auditório da FAECAD (Faculdade Evangélica 
das Assembleias de Deus no Brasil), Vicente Carva-
lho, Rio de Janeiro/RJ, que foram “a criminalização 
da homofobia”: dr. Henrique Rabello (Comissão de 
Direito Homoafetivo da OAB/RJ), e, dr. Gilberto 
Garcia (Presidente Comissão de Direito e Liberdade 
Religiosa- IAB/Nacional), e, ainda, “a regulamenta-
ção da atividade do profissional do sexo”: sra. Cida 
Vieira (Presidente da Associação das Prostitutas de 
Minas Gerais – ASPROMIG), e, sra. Alana Mo-
raes (Antropóloga Integrante “Marcha Mundial das 
Mulheres); as quais tiveram o propósito de provocar a 
reflexão, ouvir a comunidade, e apresentar sugestões 
ao congresso nacional.

“A retratação de um pastor 
evangélico por expor faixas atacando 
religiões de matriz africana”

“[...] Os bambas Ataulfo Alves (1909- 1969) e 
Mário Lago (1911- 2002) ensinaram em “atire a pri-
meira pedra”, de 1968, que “perdão foi feito pra gente 
pedir”. Veja este caso que aconteceu em Nilópolis, na 
baixada f luminense. No final de julho, o procurador 
Júlio Araújo, do MPF do Rio, cobrou explicações 
de um pastor da Igreja Casa da Bênção, que fica na 
região central da cidade, por expor faixas de into-
lerância religiosa com mensagens (meu Deus!) do 
tipo: “E macumba pega e mata. E só Deus liberta 
da macumba”. O pastor José Carlos da Silva disse, à 
época, tratar- se de uma “campanha de batalha espi-
ritual” e desafiou o MPF a identificar o crime nas 
faixas. As mensagens, porém, foram removidas dias 
depois. Pois bem. Quarta agora, o procurador rece-
beu um alentador ofício do pastor nestes tempos de 
intolerância. José Carlos da Silva se desculpou por 
expor a faixa, algo inédito num caso como esse, se-
gundo Araújo. O pastor contou que foi interpelado 
por uma conhecida, dizendo que a mensagem era 
uma ofensa aos seguidores de religiões de matrizes 
africanas: “Lamento que este fato irref letido tenha 
ofendido uma vizinha da igreja, integrante da minha 
comunidade, e também os povos e comunidades de 
matriz africana, pelo que apresento o meu pedido de 
desculpas por meio desta retratação. Entendo que os 
tempos atuais exigem atitudes diferentes e atentas, 
visto o risco da intolerância religiosa”. Melhor as-
sim. [...]”, Jornal ‘O Globo’, Coluna Anselmo Gois, 
04.09.2020. (grifo nosso).

“Uma “campanha de batalha 
espiritual” e desafiou o MPF a 
identificar o crime nas faixas”

Esta é uma relevantíssima notícia que demonstra 
claramente as limitações constitucionais dos agentes 
públicos e órgãos do estado no sistema jurídico na-
cional com relação às manifestações religiosas, eis 
que, mesmo após ter desafiado o ministério público 
que o havia interpelado, sem qualquer fundamenta-
ção legal, inclusive à luz da proteção constitucional 
a liberdade de expressão religiosa, a apontar o delito 
criminoso praticado, previsto no código penal brasi-
leiro, (inexistente em qualquer normatização legal do 
país), o pastor, como exposto, tomou a iniciativa de 
retirar as faixas, consideradas ofensivas por seguidores 
de umbanda e candomblé, bem como, de publicizar 
suas desculpas com sua comunidade, cientificando o 
‘parquet’, após a provocação de uma vizinha da igre-
ja, que o procurou para demonstrar seu desconfor-
to com a faixa fixada na frente do templo religioso, 
numa manifestação de cunho estritamente teológica 
embasada na fé de seu sagrado, sobretudo, no mote 
de que tal atitude, ainda que não ilegal, e, nem cri-
minosa, e sim fundamentada no embate teológico, 
poderia tornar refratários os praticantes de religiões 
afro- brasileiras à mensagem de salvação, pregada 
pela igreja evangélica, que embasa sua atuação na 
denominada ‘regra de ouro vivencial’, ensinada por 
jesus cristo na bíblia sagrada: “portanto, tudo o que 
vós quereis que os homens vos façam, fazei- lho também 
vós a eles”. (Mateus 7.12).

‘Líderes de matrizes afro- brasileiras 
reagem a secretário indicado 
por evangélicos para comandar 
a Diversidade Religiosa’

Na perspectiva do efetivo ‘combate à intolerância 
religiosa’, eis que, que ela atinge a todos os grupos de 
crenças, em maior ou menor intensidade, pelo que, 
chama à atenção o noticiado pelo jornal ‘O Globo’, 
“[...] A escolha do governador do Rio, (de um evan-
gélico indicado por um partido político integrante da 
base do governo estadual (como ‘sói ’ acontecer com 
quadros que compõem a administração governamen-
tal), para comandar a secretaria de desenvolvimento 
social e direitos humanos provocou reações adversas 
de lideranças de religiões afro- brasileiras. Na estru-
tura da secretaria, [...], Fica a superintendência de 
promoção da igualdade racial e diversidade religiosa. 
[...] Ogan, [...] Se diz “intimidado com a escolha”. Ele 
teme que donos de terreiros que, eventualmente sejam 
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alvos de ataques discriminatórios e destruição, possam 
se sentir constrangidos por procurar o órgão criado 
com a finalidade de receber esse tipo de denúncia. 
[...]”; O que contrapõe com a liberdade institucional 
do administrador público na escolhas pessoais, à luz 
de critérios próprios, eis que, estes nomeados políticos 
ocupam cargos de confiança, ‘demissíveis ad nutum’, 
ou seja, à luz da exclusiva conveniência de nomeação 
pelos administradores, em todos os níveis e poderes 
da república.

‘Ninguém será privado de direitos 
por motivo de crença religiosa [...]’

Posicionamento que é extremamente preocupan-
te, pois a nomeação de gestores públicos nas esferas 
governamentais: municipal, estadual ou federal, (à 
nível político), é prerrogativa exclusiva do chefe do 
executivo, seja para atuação administrativa na cida-
de, na unidade federativa ou na união, independen-
te de qualquer condição pessoal, inclusive: religião, 
time, raça, escola de samba, cor, origem etc; assim, 
a opinião externada por integrantes de religiões de 
afro- brasileiras, como registrado no jornal carioca: 
“[...] – O ideal é que o nomeado para comandar es-
sa estrutura seja alguém mais isento. Será que uma 
pessoa relacionada diretamente a um credo [...] Deve 
comandar uma estrutura que pode ter que mediar 
conflitos gerados por ataques de representantes de 
uma religião a outra? – Questiona. [...] Sacerdotiza 
do templo de umbanda, [...] Diz que não saberá a 
quem recorrer em episódios desse tipo. – Será que 
os membros da minha religião terão o mesmo res-
paldo que os de outras religiões, que participam do 
governo? Precisamos de políticas de acolhimento, e 
não de uma política corrompida. Com essa nomea-
ção, ficamos mais perdidos – diz. [...]”; À qual não é 
compatível com a princípio constitucional da sepa-
ração igreja- estado, laicidade estatal, pois não pode 
excluir cidadãos religiosos da atuação publica, inde-
pendente de sua confissão religiosa (artigo 5º, inciso 
viii – “ninguém será privado de direitos por motivo 
de crença religiosa. [...]”.

Embates Teológicos dos 
Fiéis das Crenças

Altamente compreensíveis os embates teológicos 
dos grupos religiosos, destacadamente, confissões 
denominacionais que tem visões de fé do seu sagrado, 
embasadas em livros, símbolos, práticas, eclesiologia, 
(incompatíveis ou antagônicas), exatamente porque 
embasadas em doutrinas teológicas, fundamentos 
religiosos, opções de crença etc., adotadas por fiéis 

ou seguidores, nos quais seu sagrado é relativizado, 
como por exemplo: para os cristãos jesus cristo é ‘o 
salvador’. Entretanto para os judeus é ‘um líder reli-
gioso’, e já para os muçulmanos é ‘um grande profeta”, 
e, ainda, para outros grupos de fé ele é ‘um modelo 
de pessoa ética’, tal qual, mohandas gandhi, o que 
não significa uma proposição desrespeitosa, e, sim 
uma visão espiritual, fruto da interpretação própria 
de textos religiosos: ‘bíblia sagrada’, ‘torá’, ‘alcorão’, 
‘livro dos espíritos, ‘livro dos mórmons’ etc., sobre 
personagens: ‘sacros’ ou ‘mundanos’; daí a necessidade 
do entendimento do rechaço reciproco pelos fiéis, às 
vezes intenso, a diversidade das divindades. 

Diálogo Inter- religioso
Por outro lado, é significativo anotar- se o esfor-

ço que alguns grupos religiosos têm efetuado para a 
construção de uma convivência respeitosa, denomina-
do de ‘diálogo inter- religioso’, que tem contado com 
representantes de grupos confessionais diferenciados, 
que no Brasil, segundo o instituto Datafolha/2020, 
declaram- se, em percentuais proporcionais a totalida-
de da população do país: (50%) católicos, (31%) evan-
gélicos, (10%) outros grupos religiosos: adventistas, 
anglicanos, bahai’s, budistas, crenças indígenas, cultos 
afro- brasileiros, cientologia, cultura racional, espíri-
tas, exército da salvação, hare- krishná s, hinduístas, 
islâmicos, religião judaica, messiânicos, mórmons, 
perfect liberty, positivismo religioso, religião de deus, 
santeria, seicho- no-ie´s, santo daime, testemunhas 
de jeová, tradições de fé ciganas, wicca’s, xamânicos, 
xintoístas etc; e, (9%) sem religião: agnósticos, ateus, 
espiritualistas, esotéricos, humanistas etc; nestes os 
representantes dos grupos de crença, oriundos de 
variadas atuações sacerdotais: babalorixás, médiuns, 
monges, padres, pastores, rabinos, sheik’s etc, têm 
buscado encontrar pontos comuns na perspectiva 
do compartilhamento dos aspectos sociológicos da 
fé, além da conhecida característica da comunidade 
religiosa no país, que é o ‘sincretismo’ de crenças no 
brasil, (onde seguidores de uma doutrina, também se 
envolvem com práticas de outras), reafirmando, cada 
um, sua forma de expressar sua fé no transcendental, 
no divino, no seu sagrado, que é o direito funda-
mental ser humano reconhecido que o sistema jurí-
dico nacional, na perspectiva que a religião é a base 
vivencial de cada pessoa, pelo que, intrínseca à sua 
cosmovisão existencial, daí a propagação pela igreja 
dos direitos humanos, à luz do legado judaico (Dez 
Mandamentos), e da ética cristã (Sermão do Monte), 
muito antes de ser assim nominada pela sociedade 
civil, no consenso das nações civilizadas.
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